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RESUMO
O presente artigo pretende contribuir com a discussão política 
contemporânea, especialmente em face dos movimentos de massa 
ocorridos em diversas partes do mundo e, ultimamente, no Brasil. 
Para tanto, será apresentada a noção de multidão e algumas outras 
a ela referidas. O aparato teórico utilizado será, principalmente, 
aquele fornecido por Michael Hardt e Antonio Negri em sua Trilogia 
da Resistência e, mais especificamente, no volume Multidão que a 
integra. O percurso pretendido parte das manifestações ocorridas 
nos últimos anos – no Brasil e ao redor do mundo –, passa pela 
atual configuração do mundo como estado de guerra global e, por 
fim, alcança, a partir da emergência da multidão como novo sujeito 
político e como poder constituinte, a possibilidade de construção de 
uma nova forma de democracia, dita absoluta e compreendida como 
governo de todos por todos.
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1. INTRODUÇÃO
Os protestos que ocorreram no mundo nas últimas duas décadas 
(1990 e 2000) remontam ao primaveril ano de 1968. Naquele ano, houve 
uma transformação histórica, na qual a modernidade deu espaço em defi-
nitivo para a pós-modernidade1. A primavera inaugurada em 1968 voltou a 
se fazer presente no fim do século XX, numa sucessão de eventos de massa 
que vêm, desde então, desafiando a ordem mundial.
Nos últimos anos, ocorreram movimentos e manifestações numa 
profusão capaz de atingir, de certo modo, a hegemônica ordem mundial. 
Seattle em 1999, Praga em 2000, Gênova e o Fórum Social Mundial de Porto 
Alegre em 2001, e, mais recentemente, Grécia, Espanha (los Indignados), 
os diversos Occupy (dentre os quais o mais emblemático foi, certamente, 
aquele ocorrido em Wall Street, símbolo central do capital financeiro glo-
bal), a Primavera Árabe e outros movimentos que fizeram de 2011 “o ano 
em que sonhamos perigosamente”2.
Em 2013, as ruas de diversas cidades do Brasil foram, paulatinamen-
te, sendo ocupadas a ponto de se reunirem milhões de pessoas que, em 
princípio, lutavam pela revogação do aumento das passagens de transpor-
te (conquistaram-na!) e seguiram sem uma pauta objetiva definida, mas 
cujos ecos dissonantes convergiam em representação aos diversos anseios 
da sociedade. 
Essa multidão, que delimitou seu lugar social nas ruas, logrou colocar 
na ordem do dia discussões relevantes e, por muito tempo esquecidas, tais 
como a reforma política ou a crise da representatividade, o neoliberalismo 
e suas políticas de exclusão social, os direitos fundamentais (saúde, edu-
cação, cidadania, etc.), a democratização da mídia, entre tantas outras. De 
modo geral, pode-se afirmar que os manifestantes nas ruas gritavam por 
uma radicalização da democracia, esta compreendida como “governo de 
todos por todos” (HARDT; NEGRI, 2012b, p. 141). O grupo que tomou 
as ruas não parecia contente com a forma representativa de democracia, a 
qual se mostra formal ou procedimental3; o desejo demonstrado foi, antes, 
1 Cf. Negri, 2003, p. 182
2 Título de uma obra de Slavoj Žižek publicada em 2012 e que reúne textos que versam 
sobre as manifestações ocorridas em 2011.
3 “Por regime democrático entende-se primariamente um conjunto de regras de procedimen-
to para a formação de decisões coletivas, em que está prevista e facilitada a participação 
mais ampla possível dos interessados.” (BOBBIO,  2000, p. 22)
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o de uma democracia absoluta4, em que seus interesses e anseios fossem 
verdadeiramente atendidos.
Em face da novidade de métodos presentes em tais acontecimentos – 
organização em rede, caráter antiglobalização, utilização das novas mídias 
e redes sociais etc. –, restou explícita a carência de conceitos ou aparatos 
teóricos que auxiliassem em sua compreensão. Caberia, portanto, levantar 
a questão acerca do papel da filosofia e as possíveis contribuições a serem 
dadas por ela. A partir disso, a resposta a essa questão coaduna com De-
leuze e Guattari (2010, p. 08), para quem “a filosofia é a arte de formar, de 
inventar, de fabricar conceitos”; não se tratando, portanto, de contemplar, 
de refletir ou de comunicar (DELEUZE; GUATTARI, 2010, p. 12) algo 
da realidade insurgente. Perante a novidade dos acontecimentos, faz-se 
necessária a proposição de novos conceitos que auxiliem na compreensão 
do real e do contemporâneo.
A partir dessa necessidade terminológica, pretendeu-se reunir ele-
mentos que permitam delinear o conceito de multidão, tal como proposto 
por Hardt e Negri. Para lograr êxito no que se propôs, o presente artigo 
deteu-se, primeiramente, numa análise do estado de guerra global, que se 
configura como ameaça à democracia; para, em seguida, serem apresen-
tados os elementos que permitem a emergência da multidão como novo 
sujeito político.
Uma vez que a obra Multidão é tomada como base para as discussões 
aqui presentes, importa salientar que tal referência compõe a Trilogia da 
Resistência, que reúne alguns conceitos fundamentais para a compreensão 
desses movimentos de massa. Ela foi escrita por Antonio Negri e Michael 
Hardt e constitui-se dos volumes Império, Multidão e Commonwealth (este 
ainda sem tradução/edição brasileira). Apesar de serem diversos os conceitos 
4  Cabe ressaltar, que a anseio da multidão não é simplesmente por uma forma mais direta 
de democracia. No dizer de Hardt e Negri (2012b, p. 438), “a democracia da multidão 
(…) pouco se assemelha à ‘democracia direta’ como era tradicionalmente entendida, na 
qual cada um de nós usaria do tempo de nossas vidas e de nosso trabalho para votar 
constantemente sobre cada decisão política. (…) A produção biopolítica apresenta a pos-
sibilidade de fazermos o trabalho político de criar e manter as relações sociais de maneira 
colaborativa nas mesmas redes comunicativas e cooperativas da produção social, e não 
em intermináveis reuniões noturnas”.
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fabricados5 nessas obras, interessa o conceito de multidão (principalmente), 
bem como o seu par negativo, que é o conceito de Império. Nas palavras 
de Hardt e Negri, “acreditamos que, à luz dos desafios e das possibilidades 
de nosso mundo, é necessário repensar os conceitos políticos mais básicos 
(…)” (NEGRI; HARDT, 2012b, p. 16).
No intuito de realizar a tarefa  acima proposta (repensar conceitos 
políticos básicos), nas próximas seções são abordadas o estado de guerra 
global enquanto nova configuração política que ameaça o sonho da demo-
cracia, bem como as condições de resistência a esse regime de poder na 
atualidade. A resistência na atualidade é encabeçada pela emergência de 
um novo sujeito político – a multidão –, cuja fisionomia será delineada na 
terceira seção com o objetivo de demonstrar que sua novidade parece tra-
zer a possibilidade de construir um outro mundo possível, o qual se pode 
vislumbrar na figura de uma democracia absoluta entendida como organi-
zação política dos sujeitos singulares sobre uma mesma base do comum.
2. DO ESTADO DE GUERRA GLOBAL
Nas atuais condições, a guerra leva todas as nações, até mesmo aquelas 
declaradamente mais democráticas, a se tornarem autoritárias e totalitárias.
John Dewey
A quantidade e a extensão dos conflitos armados – ou mesmo da 
tensão e disposição6 para tanto – que se espalham pelo globo colocam o 
mundo num estado de guerra generalizado e sem precedentes na história7. 
5 A fabricação de conceitos não deve ser entendida somente como o surgimento de con-
ceitos novos e sem precedentes, mas também como a possibilidade de reapropriação e 
ressignificação de conceitos oriundos das mais diversas tradições.
6 No que se refere à guerra como disposição, Thomas Hobbes afirma: “Sendo portanto que 
a natureza da Guerra não consiste nos combates em si, mas numa reconhecida disposição 
neste sentido, durante todo o tempo que não houver garantia do contrário” (HOBBES 
apud HARDT; NEGRI, 2012b,p. 23).
7 A respeito do atual estado generalizado de guerra, cabe ressaltar que o mesmo parece não 
ter precedentes, pois, nas duas Grandes Guerras Mundiais e, de certo modo, na Guerra 
Fria, os grupos antagônicos tinham alguma simetria e os conflitos eram geograficamente 
localizados. O estado atual caracteriza-se pela indefinição geográfica (o inimigo está em 
toda parte e são todos e, ao mesmo tempo, ninguém) e pela assimetria das forças (os 
Estados se voltam contra os sujeitos).
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Essa realidade acarreta profundas ressonâncias na esfera política (a guerra 
é antagônica à democracia), e se faz indispensável para a compreensão do 
papel da multidão na pós-modernidade, pois, conforme Hardt e Negri, “o 
obstáculo básico enfrentado pela democracia é o estado de guerra global.” 
(HARDT; NEGRI, 2012b, p. 09).
Considerando esse estado de guerra, o escopo desta seção é fornecido 
(2012b, p. 17) no prefácio de Multidão, quando afirma que “precisamos 
investigar como a guerra mudou nossa época em matéria de política e 
soberania, e precisamos articular as contradições que permeiam nosso 
atual regime de guerra”. Ao se delinear o panorama dos belicosos tempos 
hodiernos, será possível uma melhor apresentação da multidão.
Antes de avançar, é importante recordar que a guerra não é novidade 
na história humana. A guerra, que é “tradicionalmente entendida como um 
conflito armado entre entidades políticas soberanas” (HARDT; NEGRI, 
2012b, p. 21), tornou-se expressivamente mais frequente com o advento, 
na modernidade, da figura do Estado-nação.
Uma das grandes novidades que a figura da guerra assume na pós-
-modernidade é o fato de sua extensão não estar mais restrita a entidades 
nacionais soberanas, passando a se configurar mais propriamente como 
guerra civil8 de caráter global. Isso se deve ao fato de que o processo de 
globalização fez emergir a figura do Império9, que “pode ser definido 
como um aparelho de descentralização e desterritorialização do geral que 
incorpora gradualmente o mundo inteiro dentro de suas fronteiras abertas 
e em expansão, (…) é a forma de soberania que se configura na realização 
universal do mercado.” (ANDREOTTI, 2005, p. 371). 
No horizonte do Império, ou seja, de um mundo globalizado e con-
figurado de maneira peculiar, esse novo modelo de guerra imperial faz 
das entidades nacionais soberanas uma espécie de mero cenário. A guerra 
alastrada pelo globo é o que aparece como verdadeiro sujeito político, 
enquanto as nações se tornam peças – descartáveis em maior ou menor 
grau conforme a posição de influência mundial alcançada, geralmente, pelo 
8 “Guerra civil é o conflito armado entre combatentes soberanos e/ou não-soberanos dentro 
de um mesmo território soberano” (HARDT; NEGRI, 2012b,p. 22).
9 Para maior compreensão da figura do Império, recomenda-se a leitura de NE-
GRI, A.; HARDT, M. Império. Tradução de Berilo Vargas. 10. ed. Rio de Janeiro: 
Record, 2012. 501 p.
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poderio econômico e militar – da estratégia bélico-política do Império. 
Neste sentido, compreende-se a afirmação de Hardt e Negri (2012b, p. 21): 
“a guerra transforma-se num fenômeno geral, global e interminável”.
A chave de compreensão oferecida pelos autores em questão para o 
atual estado generalizado de guerra repousa no conceito de exceção que, 
por sua vez, pode ser dividido em dois outros: o estado de exceção e o ex-
cepcionalismo dos Estados Unidos da América (doravante EUA). O estado 
de exceção surge na moderna teoria político-jurídica da Alemanha e possui 
como principal função separar a guerra da política, como se depreende do 
excerto abaixo:
Um dos elementos centrais do projeto político das modernas teorias de 
soberania – tanto as liberais quanto as não-liberais – era pôr fim à guerra 
civil e acabar com o constante estado de guerra, isolando a guerra nas 
margens da sociedade e limitando-a a períodos excepcionais. (HARDT; 
NEGRI, 2012b, p. 24)
Em períodos de guerra, dado sua excepcionalidade, far-se-ia neces-
sário suspender a vigência do texto constitucional e, consequentemente, 
revogar garantias individuais. O estado teria, portanto, a prerrogativa de 
se valer do poder de forma ilimitada e governar como julgasse necessário. 
Isso serviria para manter a guerra como exceção e seus limites como o 
conflito entre dois estados soberanos. 
A configuração globalizada do mundo pós-moderno, que acarreta o 
declínio da soberania dos Estados-nação e a formação de uma soberania 
transnacional na figura de um Império global, acrescenta grande dificuldade 
ao clássico conceito de estado de exceção (antes restrito aos períodos de 
guerra entre duas ou mais nações soberanas). Os conflitos não mais se dão 
somente entre estados soberanos, mas no próprio interior de tais estados, 
agora na forma de guerra civil. 
Desse modo, o que parece ocorrer atualmente, segundo a análise de 
Hardt e Negri (2012b, p. 26), é que “o estado de exceção tornou-se perma-
nente e generalizado; a exceção transformou-se em regra, permeando tanto 
as relações internacionais quanto o espaço interno”. Isso coloca em risco a 
democracia, cujo projeto na modernidade era o de alcançar um estado de 
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paz perpétua. Numa interpretação literal (e demasiadamente simplista) de 
Clausewitz10, a guerra fez da política uma de suas ferramentas.
Importa destacar que uma melhor compreensão do estado de guerra 
global não pode, todavia, ser alcançada pela simples menção à figura jurídi-
ca do estado de exceção. Faz-se necessário abordar a intrincada questão do 
excepcionalismo dos EUA e, em seguida, relacioná-la ao estado de exceção. 
É na relação entre as duas formas de exceção da pós-modernidade (estado 
de exceção e excepcionalismo dos EUA) que reside o meio de acesso para a 
compreensão das mudanças realizadas na própria natureza da guerra – que 
levam ao atual estado de guerra global – e as consequentes transformações 
que isso vem operando no mundo. 
O excepcionalismo dos EUA – em toda sua ambiguidade – pode ser 
vislumbrado na seguinte afirmação de Madeleine Albright, ex-secretária 
de Estado: “se precisamos recorrer à força, é porque somos a América. 
Nós somos a nação indispensável.” (Apud HARDT; NEGRI, 2012b, p. 27). 
Esse excepcionalismo possui duas significações que são distintas e incon-
ciliáveis: por um lado, configura-se como exceção à corrupção das formas 
de soberania europeias (sendo, portanto, o exemplo mais bem acabado de 
republicanismo e democracia, o que lhes confere certa autoridade moral); 
por outro lado, apresenta-se como exceção diante da lei (observe-se a 
esse respeito a política internacional adotada pelos EUA de não endossar 
grande parte das iniciativas transnacionais representadas, por exemplo, nos 
tratados internacionais).
As duas significações do excepcionalismo dos EUA parecem comple-
mentares antes que incompatíveis. Contudo, o ideal de soberania moderno, 
traduzido no republicanismo, implica a limitação do poder do Estado 
mediante a lei (Estado de Direito) a fim de se evitar qualquer forma de 
tirania. Assim sendo, a apropriação da figura de paradigma republicano e 
democrático pelos EUA colide frontalmente com a manutenção de posições 
que o colocam na posição de exceção (superior) à lei. De tal modo, resta 
perceber que o excepcionalismo estadunidense é por si uma forma de estado 
de exceção. O que mais importa aqui é o fato de que a intersecção entre 
estado de exceção e excepcionalismo dos EUA torna-se paradigmático no 
contexto imperial da pós-modernidade. A guerra torna-se uma nova forma 
10 “A guerra é a continuação da política por outros meios” (CLAUSEWITZ Apud. HARDT; 
NEGRI, 2012b, p. 25).
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de ação política e, conforme Hardt e Negri (2012b, p. 33), “tende a ir ainda 
mais longe, transformando-se numa relação social permanente”. A guerra 
global, alastrada pela sociedade, passa a atuar sobre a produção da vida 
das populações, como se depreende do que segue:
A guerra transformou-se num regime de biopoder, vale dizer, uma forma 
de governo destinada não apenas a controlar a população, mas a produzir 
e a reproduzir todos os aspectos da vida social. Essa guerra traz morte mas 
também, paradoxalmente, deve produzir vida. Isto não significa que a guerra 
foi domesticada ou que sua violência tenha sido atenuada, e sim que a vida 
cotidiana e o funcionamento normal do poder passaram a ser permeados 
pela ameaça da violência da guerra. (HARDT; NEGRI, 2012b, p. 34).
Essa configuração da guerra como regime de biopoder produz uma 
transformação no discurso sobre sua natureza nos séculos XX e XXI. A 
guerra configurada como biopoder ganha um caráter metafórico: fala-se 
então de guerra contra a pobreza e contra a fome, guerra contra as drogas 
e contra a violência. Esse discurso metafórico da guerra atua no sentido 
de garantir maior mobilização social no trato de tais questões. Contudo, 
a utilização irrestrita de tal discurso faz surgir um novo fenômeno: a pas-
sagem de invocações metafóricas e retóricas da guerra para guerras reais 
contra inimigos indefinidos e materiais.
Algumas consequências que decorrem da passagem de invocações 
metafóricas e retóricas da guerra para guerras reais contra inimigos in-
definidos e materiais são apontadas por Hardt e Negri. Primeiramente, 
“os limites da guerra tornam-se indeterminados, em termos espaciais e 
temporais” (HARDT; NEGRI, 2012b, p. 35). Outra consequência é o fato 
de que as relações internacionais e a política interna tornam-se cada vez 
mais parecidas e misturadas; o que implica uma crescente criminalização 
das várias formas de contestação e resistência social. Por fim, percebe-se 
a reorientação da concepção dos lados da batalha ou das condições de 
inimizade “na medida em que o inimigo é abstrato e ilimitado, também 
a aliança de amigos é expansiva e potencialmente universal” (HARDT; 
NEGRI, 2012b, p. 36).
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Destarte, enquanto a modernidade havia abolido a ideia de justiça 
do contexto da guerra, todo esse movimento supramencionado faz retornar 
a ideia medieval – e de marcado cunho religioso – de guerra justa. A qual 
permite a universalização do conflito frente a quaisquer interesses parti-
culares, e seu caráter religioso atua numa lógica maniqueísta que desperta 
seu avesso: o mal. Nas palavras dos autores,
Assim é que, paralelamente à nova versão do conceito de guerra justa, sur-
ge também, como se poderia prever, o conceito afim de mal. Apresentar o 
inimigo como encarnação do mal serve para torná-lo absoluto, assim como 
à guerra contra ele, tirando-o da esfera política – o mal é o inimigo de toda 
a humanidade. (HARDT; NEGRI, 2012b, p. 37).
Em face da fisionomia esboçada para o estado de guerra global, há 
uma primeira conclusão de que, na pós-modernidade, a guerra apresenta-
-se como um excepcional estado, uma forma de ação política e de governo, 
em que fica suspensa a democracia. Ora, se o estado de guerra tornou-se 
global e permanente, então a suspensão da democracia tornou-se a regra, 
não mais a exceção; como asseveram Hardt e Negri, “a crise da democracia 
hoje tem a ver não só com a corrupção e a insuficiência de suas instituições 
e práticas, mas também com o próprio conceito. Parte da crise está no fato 
de que não está claro o que significa democracia num mundo globalizado” 
(HARDT; NEGRI, 2012b, p. 294).
Essa conclusão se mostra indispensável para a próxima secção, quan-
do são apresentadas, a partir da evolução dos movimentos de resistências, 
as condições de possibilidade para a emergência e constituição de um novo 
sujeito político, a multidão.
3. GENEALOGIA DA RESISTÊNCIA 
E EMERGÊNCIA DA MULTIDÃO
A presente secção tem por objetivo principal apresentar uma genea-
logia das formas de resistência civil, que permite uma melhor compreensão 
do estado de guerra global. Os autores depreendem que esse exercício ge-
nealógico – entendido como exame da peculiar lógica de evolução dessas 
formas – é indispensável para a compreensão do atual estado de guerra 
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e, principalmente, para a determinação da possibilidade de resistir po-
liticamente hoje, afinal “a resistência é primordial em matéria de poder” 
(HARDT; NEGRI, 2012b, p. 98). Assim sendo, o objetivo proposto pode ser 
subdividido em outros dois: primeiramente, serão reunidos elementos que 
auxiliem na identificação do que há de comum nos atuais movimentos de 
resistência ao estado de guerra; em seguida, serão apresentadas as condições 
de possibilidade para a empresa de tal tarefa hoje. 
Historicamente, a genealogia dos movimentos de resistência civil 
atravessa cinco séculos de história e remonta aos idos do século XVII, 
avançando até os dias atuais. Nesse trajeto, vislumbram-se, grosso modo, 
quatro principais modos de organização da resistência: revoltas e rebeliões 
de guerrilha; exército unificado popular; exército policêntrico de guerrilha; 
e, atualmente, a estrutura em rede disseminada. 
A evolução histórica desses modos de organização da resistência 
permite a identificação de, ao menos, três princípios orientadores de tais 
movimentos. Tais princípios são fundamentais para se identificar um de-
terminado movimento como sendo de resistência, e também para demarcar 
sua eficácia. O primeiro deles é o princípio da oportunidade histórica; o 
segundo princípio é o da correspondência; e o terceiro princípio está atre-
lado à democracia e à liberdade. 
Primeiramente, o princípio da oportunidade histórica está diretamen-
te relacionado à questão da eficácia, uma vez que seu principal postulado é 
de que os movimentos de resistência singularizam-se conforme a situação 
histórica que lhes dá ensejo. Isso permite que apresentem maior eficácia 
e, de igual modo, determina que sua transformação ocorra na medida em 
que as modificações históricas da sociedade aconteçam.
Em seguida, o princípio da correspondência postula que a corres-
pondência entre as formas de produção econômica e social de seu tempo 
e a forma de organização política e militar dos movimentos é o que lhes 
confere caráter de resistência e eficácia. É na medida dessa correspondência 
que qualquer movimento pode exercer efetiva resistência.
Finalmente, o terceiro princípio faz da democracia e da liberdade 
os critérios permanentes na organização das formas de resistência. Isso 
significa que democracia e liberdade são os valores que conectam a cadeia 
dos movimentos de resistência. Ainda que no interior desses movimentos 
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possam surgir práticas antidemocráticas, tais práticas tendem a ser ultra-
passadas num movimento contínuo que faz surgir novas experiências de 
resistência e de busca por práticas sempre mais democráticas.
Esses três princípios orientadores devem agora auxiliar na tarefa de 
compreender a emergência de um novo modo de organização da resistência: 
a multidão (com sua estrutura em rede disseminada), cujo projeto “não 
só expressa o desejo de um mundo de igualdade e liberdade, não apenas 
exige uma sociedade global democrática que seja aberta e inclusiva, como 
proporciona os meios para alcançá-la”. (HARDT; NEGRI, 2012b, p. 09).
Nesse contexto, cabe ressaltar que a guerra global possui caráter bio-
político, o que significa que não está restrita apenas ao âmbito militar, mas 
envolve questões sociais, culturais, econômicas e políticas. É nesse sentido 
que a multidão emerge como nova forma de resistência.
A emergência da multidão como novo sujeito político de resistência 
ocorre sob a égide de um novo modelo de produção: o trabalho imaterial11. 
O trabalho imaterial atua no sentido de transformar as formas de trabalho 
e a sociedade como um todo, e já parece ocupar uma posição hegemônica 
frente a outros modelos de produção (o modelo industrial, por exemplo). 
Isso se depreende de suas duas características principais, que segundo Hardt 
e Negri (2012b, p. 101) podem ser assim descritas: primeiro, “tende a sair 
do mundo limitado do terreno estritamente econômico, envolvendo-se na 
produção e na reprodução geral da sociedade como um todo”; segundo, 
“tende a assumir a forma social de redes baseadas na comunicação, na 
colaboração e nas relações afetivas”. Desse modo,
O trabalho imaterial é biopolítico na medida em que se orienta para a 
criação de formas de vida social; já não tende, portanto, a limitar-se ao 
11  “Devemos enfatizar que o trabalho envolvido em toda produção imaterial continua 
sendo material – mobiliza nossos corpos e nossos cérebros, como qualquer trabalho. O 
que é imaterial é o seu produto. Reconhecemos que, a este respeito, a expressão traba-
lho imaterial é muito ambígua. Talvez fosse melhor entender a nova forma hegemônica 
como “trabalho biopolítico”, ou seja, trabalho que cria não apenas bens materiais, mas 
também relações e, em última análise, a própria vida social. O adjetivo biopolítico indica, 
assim, que as distinções tradicionais entre o econômico, o político, o social e o cultural 
tornam-se cada vem menos claras. Mas a biopolítica apresenta numerosas outras com-
plexidades conceituais, de modo que a nosso ver o conceito de imaterialidade, apesar de 
suas ambiguidades, parece inicialmente mais fácil de apreender e mais capaz de indicar 
a tendência geral da transformação econômica”. (HARDT; NEGRI, 2012b, p. 150).
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econômico, tornando-se também imediatamente uma força social, cultural 
e política. Em última análise, em termos filosóficos, a produção envolvida 
aqui é a produção de subjetividade, a criação e a reprodução de novas sub-
jetividades na sociedade. (HARDT; NEGRI, 2012b, p. 101).
Essas duas características do trabalho imaterial acabam por oferecer 
um esboço da composição social dessa emergente forma de poder político, a 
saber, a multidão, que vem se traduzindo em motor dos atuais movimentos 
de resistência ao estado de guerra global. A multidão consegue reunir em si 
os três princípios orientadores dos movimentos de resistência: a oportunida-
de histórica, a correspondência e o atrelamento à democracia e à liberdade:
Hoje chegamos a um ponto em que os três princípios coincidem. A estrutura 
disseminada em rede constitui o modelo de uma organização absolutamente 
democrática que corresponde às formas dominantes de produção econômica 
e social e também vem a ser a mais poderosa arma contra a estrutura vigente 
de poder. (HARDT; NEGRI, 2012b, p. 127)
A reunião dos três princípios orientadores, bem como a nova forma 
de organização em rede, permitem que a luta da multidão contra a pobreza 
e a miséria – que atinge a tantos no contexto do mundo imperial – esteja 
diretamente relacionada àquela que é sua maior reivindicação: a absolu-
tização da democracia. Trata-se de um sonho nascido com as revoluções 
modernas, mas que não se concretizou até o momento. Esse desejo de de-
mocracia absoluta insere a multidão na vanguarda da resistência ao atual 
estado de guerra global, o qual se configura como um estado de exceção e, 
portanto, de suspensão da democracia. 
Com efeito, a posição da multidão é marcadamente de resistência e, 
portanto, de luta pela paz que tende a se radicalizar numa guerra contra a 
guerra: “tornando-se a guerra um elemento fundador da política e assu-
mindo o estado de exceção um caráter permanente, a paz assume para a 
multidão o valor mais alto, como condição necessária para qualquer liber-
tação.” (HARDT; NEGRI, 2012b, p. 102). É na luta pela paz que a multidão 
constrói seu sonho de democracia.
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Nesse sentido, é possível afirmar que a emergência da multidão se dá 
num movimento revolucionário de “fazer explodir o continuum da história” 
conforme Walter Benjamin na décima quinta de suas Teses sobre o conceito 
de história.  É desse modo que a multidão, enquanto sujeito político, aparece 
como poder constituinte:
O poder constituinte é um sujeito. Esse sujeito, essa subjetividade coleti-
va, desvincula-se de todas as condições e de todas as contradições a que, 
algumas vezes, sua força constituinte é submetida sobre as articulações da 
história política e constitucional (NEGRI, 1994, p. 394, tradução nossa12). 
E ainda:
O colocar-se do sujeito constituinte como ruptura e alternativa ao poder 
constituído, situa esta subjetividade e sua racionalidade além das costumeiras 
definições da racionalidade moderna e de subjetividade adequada (…) além 
dos limites do moderno. (NEGRI, 1994, p. 394, tradução nossa13).
A multidão é, enquanto sujeito político e poder constituinte, um 
contrapoder; é uma forma de resistência ao presente estado de guerra 
(que coloca sempre mais em risco o sonho da paz e da democracia). Sua 
constituição é o produto de sua própria imaginação criadora. Desse modo, 
o sonho de democracia é o próprio motor da multidão. Isso posto, tem-se 
que o limite da transformação social – construção da democracia como 
governo de todos por todos – a ser empreendida é diretamente proporcional 
ao limite da imaginação criadora da multidão. Nesse sentido, os autores 
afirmam que “(…) o desafio da multidão é o desafio da democracia. A 
multidão é o único sujeito social capaz de realizar a democracia, ou seja, 
o governo de todos por todos.” (HARDT; NEGRI, 2012b, p. 141).
12 El poder constituyente es un sujeto. Este sujeto, esta subjetividad colectiva, se desvinculan 
de todas las condiciones y de todas las contradicciones a las que, de vez en cuando, su fuer-
za constituyente es sometida sobre las articulaciones de la historia política y constitucional.
13 El ponerse del sujeto constituyente como ruptura y alternativa al poder constituido, sitúa 
esta subjetividad y su racionalidad más allá de las acostumbradas definiciones de la racio-
nalidad moderna y de subjetividad adecuada (…) más allá de los límites de lo moderno.
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Desse modo, tendo sido apresentado o percurso que leva à emergên-
cia e constituição desse novo sujeito político, apresenta-se, todavia, certa 
dificuldade de precisar seus limites e definir um conceito que englobe toda 
sua novidade. A delimitação da noção de multidão está atrelada à tarefa de 
compreender os meios pelos quais a resistência pode se efetivar atualmente, 
bem como a possibilidade de sonhar com uma nova forma de democracia 
em que todos sejam incluídos em suas singularidades e assim sejam capazes 
de construir uma sociedade igualitária na base do comum.
Na tarefa de delimitar a noção de multidão, importa primeiramente 
dizer o que ela não é. Ela não se confunde com conceitos políticos tradi-
cionais tais como o de povo, massa e população, como se pode verificar 
no trecho a seguir:
Numa primeira abordagem, devemos distinguir a multidão, em termos 
conceituais, de outras noções de sujeitos sociais, como o povo, as massas e a 
classe operária. O povo tem sido tradicionalmente uma concepção unitária. 
A população, como se sabe, é caracterizada pelas mais amplas diferenças, 
mas o povo reduz esta diversidade a uma unidade, transformando a popula-
ção numa identidade única: o “povo” é uno. A multidão, em contrapartida, 
é múltipla. A multidão é composta de inúmeras diferenças internas que 
nunca poderão ser reduzidas a uma unidade ou identidade única – diferen-
tes culturas, raças, etnias, gêneros e orientações sexuais; diferentes visões 
de mundo; e diferentes desejos. A multidão é uma multiplicidade de todas 
essas diferenças singulares. As massas também se diferenciam do povo, pois 
tampouco elas podem ser reduzidas a uma unidade ou identidade. (HARDT; 
NEGRI, 2012b, p. 12-13, grifo nosso).
Esses conceitos apresentam a limitação de reunir e sufocar a diver-
sidade das singularidades sob um princípio identitário e uniformizador 
como o é aquele de soberania, conceito que é base da construção liberal da 
democracia na modernidade. Entretanto, no que diz respeito à multidão, a 
principal característica é a de englobar todas as nuances das singularidades 
numa mesma base do comum: “na medida em que a multidão não é uma 
identidade (como o povo) nem é uniforme (como as massas), suas dife-
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renças internas devem descobrir o comum [the common] que lhe permite 
comunicar-se e agir em conjunto.” (HARDT; NEGRI, 2012b, p. 14).
Esse movimento de descoberta do comum é próprio da constituição 
da multidão na pós-modernidade e marca uma ruptura realizada com a tra-
dição da soberania moderna e, portanto, com a tradição política moderna. 
A construção de uma realidade alternativa sobre a base do comum é um 
dos elementos que fazem da multidão uma classe revolucionária, subver-
sora da lógica imperial de uniformização e exclusão do diferente. E, desse 
modo, sua democracia tende a ser absoluta e caracterizada efetivamente 
como governo de todos por todos. A esse respeito:
Enquanto a burguesia nascente precisava invocar um poder soberano para 
garantir seus interesses, a multidão surge do interior da nova soberania 
imperial e aponta para além. A multidão atua através do Império para criar 
uma sociedade global alternativa. Enquanto o burguês moderno precisava 
escorar-se na nova soberania para consolidar sua ordem, a revolução pós-
-moderna da multidão olha para a frente, para além da soberania imperial. 
Em contraste com a burguesia e todas as outras formações de classe limi-
tadas e exclusivas, a multidão é capaz de formar a sociedade de maneira 
autônoma; isto (…) é fundamental para suas possibilidades democráticas. 
(HARDT; NEGRI, 2012b, p. 17).
Destarte o que já foi apresentado, uma questão ainda precisa ser 
respondida a esta altura: como a ação da multidão se torna política? Cer-
tamente os autores não poderiam deixar essa questão sem consideração. 
A resposta deles a essa questão pode ser vislumbrada no trecho a seguir:
A ação da multidão se torna política sobretudo quando começa a fazer face 
diretamente, e com a consciência adequada, às operações repressivas centrais 
do Império. É questão de reconhecer e dar combate à iniciativas imperiais 
e não lhes permitir que restabeleçam a ordem continuamente; é questão 
de contrariar e subverter os limites e segmentações impostos à nova força 
coletiva de trabalho; é questão de reunir esses instrumentos de resistência 
e empunha-los de comum acordo contra os centros nervosos do comando 
imperial. (HARDT; NEGRI, 2012a, p. 423).
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Com tantos elementos já reunidos, torna-se agora possível se acercar 
de uma definição mais estrita da multidão14. Em primeiro lugar, ela é ima-
nência, um conjunto de singularidades que não pode ser reduzido trans-
cendentalmente a conceitos tais como o de povo (multiplicidade unificada) 
ou de massa (singularidades dissolvidas). Nesse sentido, 
A multidão designa um sujeito social ativo, que age com base naquilo que as 
singularidades têm em comum. A multidão é um sujeito social internamente 
diferente e múltiplo cuja constituição e ação não se baseiam na identidade 
ou na unidade (nem muitos menos na indiferença), mas naquilo que tem 
em comum. (HARDT; NEGRI, 2012b, p. 140).
A partir desse trecho e do jogo conceitual mui caro ao autor (identi-
dade/unidade da soberania moderna versus o comum que se afigura como 
fundamento da democracia da multidão), é possível então perceber que “a 
multidão não é representável” (NEGRI, 2004, p. 17). Pode-se mesmo dizer, 
utilizando-se de outra figura frequentemente presente nos escritos do autor, 
que a multidão seja uma espécie de monstro revolucionário cuja configu-
ração subverte a lógica do pensamento (metafísico) da tradição ocidental, 
apropriando-se de alguns conceitos deste último, e empregando-os de modo 
a construir um jogo de paradoxos. Assim, para Negri (2004, p. 17) “o con-
ceito de multidão é de uma multiplicidade singular, um universal concreto”. 
Em segundo lugar, a multidão é um conceito de classe que já não 
pode ser entendida como classe trabalhadora (por ser um conceito limi-
tado que exclui de seu bojo a multidão dos subempregados, trabalhadores 
informais e miseráveis, para citar alguns exemplos). A esse respeito, Negri 
assevera que “a multidão pós-moderna é um conjunto de singularidades 
cuja ferramenta de vida é o cérebro e cuja força produtiva consiste na co-
operação. Quer dizer: se as singularidades que constituem a multidão são 
múltiplas, o modo no qual elas se conectam é cooperativo.” (2003, p. 171).
A multidão deve ser entendida, portanto, como classe incomensurável 
e sob o aspecto da cooperação. Isso redefine a ideia de exploração que se 
dá agora no nível da incomensurabilidade de cooperação da nova classe, 
14 Para a tarefa de apresentar um conceito de multidão, utilizaremos principalmente o texto 
Para uma definição ontológica da Multidão de Antonio Negri (ver Referências).
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ou seja, adquire a feição de “exploração do conjunto de singularidades, 
das redes que compõem o conjunto e do conjunto que abarca estas redes 
e assim por diante.” (NEGRI, 2004, p. 16), num processo que se estende 
sobre toda a vida social. 
Por fim, partindo-se da ideia de cooperação (fundada no trabalho 
imaterial que torna a produção incomensurável), a multidão deve ser en-
tendida como potência. Trata-se de uma potência que se orienta, a partir 
de sua carne, na direção de tomar corpo no General Intellect15, ou seja, na 
passagem de um modelo de trabalho industrial para um modelo cada vez 
mais imaterial e intelectual (passagem do Fordismo ao Pós-Fordismo). O 
trecho a seguir, retirado de um texto de Negri, ajuda a compreender melhor 
essa intrincada questão:
Para concluir, voltamos a assinalar que a primeira matéria constitutiva da 
multidão é a carne, ou seja, a substância da vida comum na qual corpo e 
mente coincidem e são indistinguíveis. (…) Tal como a carne, a multidão 
é pura potência, ela é a força não formada da vida, um elemento do ser. 
Como a carne, a multidão também se orienta para a plenitude da vida. O 
monstro revolucionário chamado multidão que surge no final da moder-
nidade busca continuamente transformar nossa carne em novas formas de 
vida. (NEGRI, 2004, p. 19).
Do trecho acima, depreende-se que a multidão possui uma dimensão 
marcadamente biopolítica. Além de se configurar como novo modo de 
produção de mercadorias (trabalho imaterial), ela atua também no sentido 
de produzir coletivamente (cooperação) novas formas de subjetividade e 
de vida social. É desse modo que a multidão emerge como sujeito político 
15 “A Natureza não constrói máquinas, nem locomotivas, ferrovias, telégrafos, máquinas de 
fiar automáticas etc. Elas são produtos da indústria humana; material natural transfor-
mado em órgãos da vontade humana sobre a natureza ou de sua atividade na natureza. 
Elas são órgãos do cérebro humano criadas pela mão humana; força do saber objetivada. 
O desenvolvimento do capital fixo indica até que ponto o saber social geral, conhecimen-
to, deveio (sic) força produtiva imediata, e, em consequência, até que ponto as próprias 
condições do processo vital da sociedade ficaram sob controle do intelecto geral e foram 
reorganizadas em conformidade com ele. Até que ponto as forças produtivas da sociedade 
são produzidas, não só na forma do saber, mas como órgãos imediatos da práxis social; 
do processo da real da vida.” (MARX, 2011, p. 589).
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capaz de fazer frente ao biopoder do Império e sua política de guerra global 
e, portanto, como sujeito privilegiado da construção da democracia.
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O mundo inteiro terá de se transformar para eu caber nele.
Clarice Lispector.
O itinerário traçado até o momento partiu das manifestações ocorri-
das ao redor do mundo nas duas últimas décadas e que chegaram ao Brasil, 
ocorrendo em diversas cidades nos meses de junho e julho de 2013; passou 
pela configuração do mundo globalizado enquanto estado de guerra global; 
e, por fim, alcançou a emergência da multidão como novo sujeito político 
de resistência e construtor do sonho da democracia. 
Esse trajeto pretendeu apresentar elementos que possam contribuir 
para a discussão política contemporânea, especialmente no tocante ao 
projeto de democracia da modernidade que parece não ter sido levado 
a termo por vários fatores, dentre os quais sobressai o aparecimento da 
lógica Imperial do biopoder, que faz da guerra uma ferramenta política de 
controle da vida das populações.
Contra a lógica Imperial do biopoder e o estado de guerra global, 
a multidão emerge como sujeito político privilegiado que traz consigo a 
possibilidade de realização do sonho democrático. Ela é o poder consti-
tuinte de outro mundo possível. Sua forma de produção biopolítica da vida 
social, baseada na cooperação e no comum, é um modelo de ação política 
que pode construir verdadeira democracia.
Enquanto muitos enxergaram na insurgência desse novo sujeito polí-
tico um movimento caótico, o que se percebe é que a pretensa ausência de 
pautas organizadas não diminui sua novidade e pertinência; antes, e a partir 
das considerações de Hardt e Negri, é possível perceber que as manifestações 
da multidão espalhadas ao redor do mundo possuem uma pauta comum de 
reivindicações que pode ser reunida sob três aspectos principais: questões 
de representação, questões de direito e justiça e questões econômicas16.
16 Cf. HARDT; NEGRI, 2012b, pp. 339-386.
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As questões de representação podem ser traduzidas numa crítica às 
atuais formas de representatividade política. A democracia representativa 
moderna está fundada na ideia de soberania, cujo governo faz com que a 
diversidade das singularidades seja reunida sob um elemento unificador 
(povo), o que acaba por criar uma separação necessária entre governados 
e governante(s). A soberania, no estado global de guerra, tende a se con-
figurar como biopoder, ou seja, como poder sobre a própria vida e suas 
formas de reprodução social.
 Essa separação entre governante(s) e governados tende a se agudi-
zar sempre mais em forma de crise, a qual é aproveitada pela multidão no 
sentido de se afirmar capaz de governar a si mesma de modo autônomo, 
por meio de suas relações de cooperação que se fundam no comum. A fim 
de elucidar isso, tome-se a seguinte afirmação de Hardt e Negri (2012b, 
p. 391): “Um novo conceito de democracia deve levar em consideração a 
dinâmica constituinte da multidão e o fato de que sua pluralidade recusa-se 
a ser reduzida a um unum”.
As questões de direito e justiça apontam para a urgência de que sejam 
criadas instituições fortes e autônomas que sejam capazes de garantir a to-
dos o direito de ter direitos. Na verdade, um novo modelo jurídico precisa 
ser criado para atender às demandas surgidas com a nova configuração do 
mundo globalizado. Esse novo sujeito político reivindica que a justiça so-
cial aconteça para a multidão dos explorados; quer também que o poderio 
econômico deixe de ser critério distintivo na aplicação das leis; e, princi-
palmente, que os direitos humanos sejam respeitados em qualquer lugar. 
Por fim, as questões econômicas dizem respeito à candente neces-
sidade de reforma do sistema econômico global e, por conseguinte, da 
eliminação das formas de controle político e econômico. O principal ponto 
no tocante à reforma do sistema econômico refere-se à questão das dívi-
das exorbitantes de nações pobres que foram contraídas em condições, no 
mínimo, questionáveis. Trata-se, talvez, do principal mecanismo de repro-
dução e de manutenção da dependência e da exploração. A eliminação do 
controle político e econômico, por sua vez, passa por uma maior autonomia 
das nações na definição de suas políticas econômicas (e de regulação do 
mercado) e, principalmente, por uma nova compreensão da relação entre 
Revista Páginas de Filosofia, v. 5, n. 2, p.69-89, jul./dez. 2013
88 POLÍTICA DE GUERRA E RESISTÊNCIA:
A EMERGÊNCIA DA MULTIDÃO NO ESTADO DE GUERRA GLOBAL
público e privado. Não se trata de um mero retorno ao público; trata-se, 
antes, da criação e da proteção do comum17.
Todas essas questões podem ser reunidas sob uma mesma perspectiva 
que as atravessa: o caráter biopolítico. A multidão é um sujeito biopolítico 
que cria na própria carne novas formas de subjetividade, novas formas de 
relação social e novas configurações do real. É a partir de sua própria carne, 
e sob o fundamento do comum, que a multidão se revela como potência 
constituinte de uma nova forma de democracia e, portanto, de outro mundo 
possível. O caráter biopolítico das questões antes mencionadas é o elemento 
comum que conecta todas as manifestações ocorridas nas últimas décadas 
e sugere que a emergência da multidão como sujeito político privilegiado 
para a construção da democracia é um processo já em curso na história.
Ao fim deste escrito, é possível perceber que todo o trajeto percorrido 
não teve outro objetivo senão o de reunir elementos que possam contribuir 
com o enriquecimento da discussão política contemporânea. Isto se deu a 
partir do entendimento de que a novidade da figura da multidão demanda 
que os tradicionais conceitos políticos sejam reformados ou que novos 
conceitos sejam fabricados. Essa tarefa foi iniciada por Hardt e Negri, cuja 
reflexão foi apresentada aqui em suas linhas gerais, e deve ser prosseguida 
a fim de possibilitar, não só a discussão, mas a construção de uma nova e 
real democracia distinta daquela própria da tradição moderna de soberania.
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